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PROJETO DE RESOLUÇÃO

OBSERVAÇÕES E RECOMENDAÇÕES SOBRE O RELATÓRIO ANUAL

DA COMISSÃO INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS
/
/
/
(Acordado pelo Conselho Permanente na sessão de 28 de maio de 2013)

A ASSEMBLEIA GERAL,
TENDO VISTO as Observações e as Recomendações dos Estados membros, de 16 de abril de 2013, sobre o Relatório Anual da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) à Assembleia Geral (CP/CAJP-3176/13);

CONSIDERANDO:

Que os Estados membros proclamaram na Carta da Organização dos Estados Americanos, como um dos seus princípios, o respeito aos direitos fundamentais da pessoa humana;

Que, em conformidade com a Carta da Organização dos Estados Americanos, a Convenção Americana sobre Direitos Humanos, assim como o Estatuto da CIDH, essa Comissão é um órgão da OEA e sua função principal é promover a observância e a defesa dos direitos humanos e servir como órgão consultivo da Organização nessa matéria; e

Que ao final dos trabalhos do Quadragésimo Terceiro Período Extraordinário de Sessões da Assembleia Geral, a Organização aprovou a resolução AG/RES. 1 (XLIV-E/13), “Resultado do Processo de Reflexão sobre o Funcionamento da Comissão Interamericana de Direitos Humanos para o Fortalecimento do Sistema Interamericano de Direitos Humanos”; e

LEVANDO EM CONTA:

Que no decorrer de 2012 foram realizadas mais de 50 atividades de promoção em Barbados, Bolívia, Brasil, Colômbia, Costa Rica, Equador, El Salvador, Estados Unidos da América, Guatemala, Haiti, Honduras, Jamaica, México, Nicarágua, Panamá, Peru, Santa Lúcia e Uruguai; 

Que foram realizados três períodos de sessões e, no âmbito desses períodos, 71 audiências e 48 reuniões de trabalho; 

Que conforme consta do relatório foram recebidas 1936 novas petições individuais, iniciou-se a tramitação de 137 petições e foram aprovados 42 relatórios de admissibilidade, 17 de inadmissibilidade, oito de solução amistosa, 42 de arquivamento e 15 de mérito; foi publicado um relatório de mérito; e também se receberam 488 pedidos de medidas cautelares, 35 das quais foram concedidas;

O contínuo monitoramento, por meio das relatorias e Unidades Especiais da CIDH, da situação de mulheres, crianças e adolescentes; afrodescendentes; povos indígenas; defensoras e defensores de direitos humanos; migrantes e suas famílias; pessoas privadas de liberdade; lésbicas, gays e pessoas transexuais, bissexuais e intersexuais; bem como da situação da liberdade de expressão e dos direitos econômicos, sociais e culturais, além da publicação de nove relatórios temáticos; e

As visitas in loco e as visitas de trabalho realizadas em 2012, bem como a publicação de diversos relatórios,

RESOLVE:

1. Tomar nota do Relatório Anual de 2012 da Comissão Interamericana de Direitos Humanos.
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Tomar nota das observações e recomendações dos Estados membros sobre o Relatório Anual da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) (CP/CAJP-3176/13) e comunicá-las a esse órgão.

3. Agradecer as contribuições específicas ao trabalho da CIDH, em 2012, por parte da Argentina, Chile, Colômbia, Costa Rica, Estados Unidos, México e Paraguai; Espanha, Finlândia, França, Holanda, Irlanda e Suíça; Comissão Europeia, International Group for Indigenous Affairs (IWGIA), Plano Internacional, Programa Conjunto das Nações Unidas sobre o HIV/AIDS (ONUSIDA), Save the Children-Suécia e Universidade Notre Dame.
4. Reafirmar seu compromisso de alcançar o financiamento pleno do SIDH por intermédio do Fundo Ordinário da Organização dos Estados Americanos (OEA), sem que se prejudique o financiamento dos outros mandatos da Organização. Até que se cumpra esse compromisso, convidar os Estados membros, os Observadores Permanentes e outras instituições a continuar fazendo contribuições voluntárias, de acordo com as Diretrizes da Corte Interamericana de Direitos Humanos 2010-2015 e com o Plano Estratégico da CIDH 2011-2015, preferencialmente sem fins específicos. [Parágrafo dispositivo 5 da resolução AG/RES. 1 (XLIV-E/13)]
5. Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembleia Geral, em seu Quadragésimo Quarto Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução.

6. A execução das atividades dispostas nesta resolução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.
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�.	O Equador gostaria de deixar consignado que tem sérios questionamentos a respeito da legitimidade e da metodologia do relatório da Relatoria Especial para a Liberdade de Expressão.


�.	O Governo da Nicarágua considera que a prática da Comissão Interamericana de Direitos Humanos de incluir o Capítulo IV em seu Relatório Anual não condiz com sua função principal de promoção e observância dos direitos humanos no Hemisfério; por esse motivo recomendou-se a eliminação desse capítulo, já que não está em consonância com as disposições da Convenção Americana sobre Direitos Humanos e o Estatuto da Comissão. Sua inclusão é discriminatória e denota uma moral dupla que prejudica alguns Estados, constituindo manipulação política. Consideramos também que a reforma de seu Regulamento pela própria CIDH deve estar em harmonia com os preceitos estabelecidos na Convenção e no Estatuto, sem extrapolá-los.


�.	A República Bolivariana da Venezuela opõe-se ao Capítulo IV do Relatório Anual da CIDH, pois os critérios utilizados em sua elaboração são absolutamente discriminatórios, arbitrários e subjetivos. O Capítulo IV vem sendo utilizado como ferramenta de demonstração política para descreditar determinados Estados junto à opinião pública, em vez de contribuir para a defesa e proteção dos direitos humanos. O Estado venezuelano considera que esse relatório deve ser preparado de maneira integral e inclusiva, apresentando uma visão panorâmica da situação dos direitos humanos no Hemisfério, em que sejam identificados o progresso e os desafios em todos os Estados. A República Bolivariana da Venezuela reitera seu fiel compromisso com a promoção, a proteção e a defesa dos direitos humanos, bem como com sua decisão de denunciar a Convenção Americana sobre Direitos Humanos.
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